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Orgãos da Administração Diretae 
Indireta (estaduais, mucicipais e 

federais)

Comunidades tradicionais, locais e 
sociedade civil em geral.

Empresas que praticam ecoturismo, 
turismo de natureza ou visitações 

em áreas naturais

Instituições de Ensino Superior

Organizações Não-Governamentais 
que fomentem a preservação e 

conservação das áreas envolvidas.
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Elaborar OFICINAS PÚBLICAS associadas a ações efetivas de ecoturismo que 
contemplem a gestão pública, empresariado, comunidades tradicionais e 

locais, e turistas dos destinos ecoturísticos que compõem os polos turísticos 
de Sergipe, para integração e  compatibilização da Versão Preliminar da 

Minuta de Lei do Estado de Sergipe com a realidade local.

Consolidar o diagnóstico 
preliminar das potencialidades 

regionais dos atrativos 
ecoturísticos de Sergipe;

Revisar, alterar e aprimorar a 
primeira versão da política de 

ecoturismo de Sergipe;

Realizar consultas públicas de 
consolidação do diagnóstico e 

da minuta de Lei e do 
Zoneamento das Áreas 

Potenciais em Ecoturismo 

Finalizar a versão final da 
minuta de lei a ser 

encaminhada para Secretaria 
Legislativa do Governo para 

revisão e consolidação. 
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Antes de iniciar a consulta pública, é essencial planejar as etapas e objetivos da consulta. O objetivo principal 
deve ser esclarecer qual o assunto ou proposta a ser discutido (por exemplo, o manejo de uma unidade de 
conservação), e como o processo pode ser conduzido para que todos os interessados possam participar de 
maneira informada e efetiva.

Planejamento e Definição de Objetivos

É fundamental garantir que todos os interessados tenham acesso à informação relevante para o processo de 
consulta pública. A divulgação pode ser feita por meio de múltiplos canais, como:

Divulgação e Acesso à Informação

Cartazes em locais públicos;
Redes sociais e outras plataformas digitais. O objetivo é garantir que a população tenha tempo e recursos 
para entender o tema da consulta antes de se manifestar.

Anúncios em mídias locais (jornais, rádios, sites institucionais);

Existem várias formas de coleta de opiniões e contribuições. Alguns dos principais métodos incluem:
Audiências públicas: Reuniões presenciais onde representantes do governo, especialistas e o público podem 
discutir e opinar sobre o tema.
Consultas online: Plataformas digitais onde a população pode enviar opiniões, responder questionários ou 
visualizar documentos relacionados ao processo de consulta.
Fóruns e workshops: Encontros presenciais ou virtuais mais informais, onde o diálogo e a troca de ideias 
acontecem de forma mais interativa.

Mecanismos de Participação

Após a coleta de dados e opiniões, é essencial realizar uma análise cuidadosa das contribuições recebidas. Isso 
envolve:
Compilação das respostas: Organizar e categorizar as manifestações de forma a identificar as principais 
preocupações, sugestões ou objeções.
Avaliação de impactos: Estudar como as contribuições podem influenciar as decisões finais e identificar 
possíveis ajustes ou melhorias nas propostas originais.

Análise das Contribuições

Após a análise, é importante que as autoridades responsáveis forneçam um retorno à população, explicando 
como as contribuições foram consideradas ou, se não foram, os motivos para isso. A transparência nesse 
processo é essencial para manter a confiança da sociedade na gestão pública.

Resposta e Transparência

Com base nas contribuições da consulta pública, podem ser feitas alterações nas propostas iniciais. A 
implementação dessas mudanças deve ser monitorada, para garantir que as sugestões que impactaram as 
decisões sejam, de fato, aplicadas na prática.

Implementação das Mudanças e Monitoramento
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APRIMORAMENTO DO 
DIAGNÓSTICO 

SIMPLIFICADO E DO 
ZONEAMENTO DAS 
ÁREAS POTENCIAIS 

EM ECOTURISMO

Complementação de 
informações existentes 

em outros territórios não 
mapeados ou zoneados

Realizar a ampliação 
de novas informações 

junto com a comissão e 
gestões locais

De janeiro a 
março de 2025

VISITAS TÉCNICAS 
COMPLEMENTARES 
ÀS ÁREAS NATURAIS 

EXISTENTES

Considerando a 
complementação das 
informações, realizar 
novos deslocamentos 

para apuração dos dados

Realizar viagens 
necessárias para 

melhor estruturação do 
diagnóstico a ser 
apresentado nas 

consultas públicas

De março a julho 
de 2025

INICIAR O 
PLANEJAMENTO DE 

EXECUÇÃO DAS 
OFICINAS

Articulação institucional 
para definição de 

municípios a receber a 
consulta pública com 

base nas potencialidades 
e no apoio institucional 

existente

Definir o cronograma 
de datas especifico

De junho a julho 
de 2025

1º consulta pública
Consulta no Polo Velho 

Chico (Alto sertão)
Agosto 2025

2º consulta pública
Consulta no Polo Velho 

Chico (Baixo Sertão)
Agosto 2025

3º consulta pública
Consulta no Polo das 

Serras
Outubro 2025

4º consulta pública
Consulta no Polo Costa 

dos Coqueirais
Janeiro 2026
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5º consulta pública
Consulta no Sertão das 

Águas 
Março 2026

6º consulta pública
Consulta no Polo dos 

Tabuleiros
Junho 2026

Consolidação das 
Informações na Minuta de 

Lei do Ecoturismo de 
Sergipe

Transpor os dados 
levantados ao longo da 
execução das Consultas 

Públicas

Etapa crucial para 
consolidar a versão 

preliminar da minuta a 
ser enviada ao órgão 
consultivo legislativo 

do governo de Sergipe.

Agosto 2026

Envio para ALESE Etapa e prazo a serem definidos com o órgão legislativo


